
 

STRICTO SENSU 

MARKETING 

 



 

MARKETING 

 

Área de concentração “Direitos e Garantias 
Fundamentais”, linha de pesquisa 2: 
“Sociedade, Sustentabilidade e Direitos 
Fundamentais”.



com dados informados pelo(a) próprio(a) autor(a).

Ficha Catalográfica Online do Sistema de Bibliotecas da UFU

Pinto, Raíssa Resende, 1998-P659
2026 Relação de consumo e marketing de influência [recurso

eletrônico] : deveres jurídicos dos influenciadores digitais na
veiculação de publicidade nas redes sociais / Raíssa Resende
Pinto. - 2026.

Orientador: Luiz Carlos Goiabeira   Rosa .
Dissertação (Mestrado) - Universidade Federal de Uberlândia,

Pós-graduação em Direito.
Modo de acesso: Internet.

CDU: 340

DOI http://doi.org/10.14393/ufu.di.2026.307

Inclui bibliografia.
Inclui ilustrações.

1. Direito. I. ,  Luiz Carlos Goiabeira   Rosa,1974-, (Orient.).  II.
Universidade Federal de Uberlândia. Pós-graduação em Direito. III.
Título.

Bibliotecários responsáveis pela estrutura de acordo com o AACR2:

Gizele Cristine Nunes do Couto - CRB6/2091

Nelson Marcos Ferreira - CRB6/3074



UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA
Secretaria da Coordenação do Programa de Pós-Graduação em

Direito
Av. João Naves de Ávila, 2121, Bloco 3D, Sala 302 - Bairro Santa Mônica, Uberlândia-MG,

CEP 38400-902
Telefone: 3239-4051 - mestradodireito@fadir.ufu.br - www.cmdip.fadir.ufu.br

  

ATA DE DEFESA - PÓS-GRADUAÇÃO

Reuniu-se, utilizando tecnologia de comunicação à distância, a Banca Examinadora,
designada pelo Colegiado do Programa de Pós-Graduação em Direito, assim
composta: Professoras/es Doutoras/es: Roberta Densa - PUC/SP; Fernando Rodrigues
Martins - UFU; e Luiz Carlos Goiabeira Rosa - UFU - orientador da candidata.

Iniciando os trabalhos o presidente da mesa, Dr. Luiz Carlos Goiabeira Rosa,
apresentou a Comissão Examinadora e a candidata, agradeceu a presença do
público, e concedeu à discente a palavra para a exposição do seu trabalho. A
duração da apresentação da discente e o tempo de arguição e resposta foram
conforme as normas do Programa.

A seguir o senhor presidente concedeu a palavra, pela ordem sucessivamente,
às/aos examinadoras/es, que passaram a arguir a candidata. Ultimada a arguição,
que se desenvolveu dentro dos termos regimentais, a Banca, em sessão secreta,
atribuiu o resultado final, considerando a candidata:

APROVADA.

 

Esta defesa faz parte dos requisitos necessários à obtenção do título de Mestre.

O competente diploma será expedido após cumprimento dos demais requisitos,
conforme as normas do Programa, a legislação pertinente e a regulamentação
interna da UFU.

Programa de
Pós-
Graduação
em:

Direito

Defesa de: Dissertação de Mestrado Acadêmico, número 237, PPGDI

Data:
Vinte e três de
fevereiro de dois mil e
vinte e seis

Hora de início: 08:30
Hora de
encerramento:

10:30

Matrícula do
Discente:

12412DIR019

Nome do
Discente:

Raíssa Resende Pinto

Título do
Trabalho:

Relação de Consumo e Marketing de Influência: deveres jurídicos dos
influenciadores digitais na veiculação de publicidade nas redes sociais

Área de
concentração:

Direitos e Garantias Fundamentais

Linha de
pesquisa:

Sociedade, Sustentabilidade e Direitos Fundamentais

Projeto de
Pesquisa de
vinculação:

Direitos e Deveres na Sociedade de Risco

Ata de Defesa - Pós-Graduação 4 (7080297)         SEI 23117.010462/2026-71 / pg. 1



Neste ato, e para todos os fins de direito, as/os examinadoras/es e a discente
autorizam a transmissão ao vivo da atividade. As imagens e vozes não poderão ser
divulgadas em nenhuma hipótese, exceto quando autorizadas expressamente
pelas/os examinadoras/es e pela discente. Por ser esta a expressão da vontade,
nada haverá a reclamar a título de direitos conexos quanto às imagens e vozes ou
quaisquer outros, nos termos firmados na presente.

Nada mais havendo a tratar foram encerrados os trabalhos. Foi lavrada a presente
ata que após lida e achada conforme foi assinada pela Banca Examinadora e pela
discente.

Documento assinado eletronicamente por Luiz Carlos Goiabeira Rosa,
Professor(a) do Magistério Superior, em 24/02/2026, às 08:28, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Fernando Rodrigues Martins,
Professor(a) do Magistério Superior, em 24/02/2026, às 16:23, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Roberta Densa, Usuário Externo, em
02/03/2026, às 13:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Raíssa Resende Pinto, Usuário
Externo, em 08/03/2026, às 18:14, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://www.sei.ufu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 7080297 e o código CRC D2EFD33B.

Referência: Processo nº 23117.010462/2026-71 SEI nº 7080297

Ata de Defesa - Pós-Graduação 4 (7080297)         SEI 23117.010462/2026-71 / pg. 2



 

in memoriam,



 



 

“A quem muito foi dado, muito será exigido.” 

(Lucas 12:48)



 



 



 



 

2.1 O fenômeno denominado “influenciadores digitais”
 

 

 

    

 



 

1 INTRODUÇÃO 
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sui generis
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2 O PODER MERCADOLÓGICO DA INFLUÊNCIA DIGITAL

internet

marketing

2.1  O fenômeno denominado “influenciadores digitais” 

 fax

e-mail

sites

 

“ ” por meio de ferramentas como “curtir”, 

“comentar”, “compartilhar”, responder “enquetes” e “caixinhas de perguntas”. 

 



 

Assim, “

se, ou seja, se põem em cena.”

digital influencer – no Brasil, “influenciador digital”

, com “[...]

”

 blogs

, em 2015, houve uma “guinada discursiva”

. Segundo a autora, “um dos principais motivos pode 

profissionais que deixaram de se restringir a apenas uma plataforma[...]”.

 

S. l s. n



 

 

De acordo com Raquel Recuero: “A reputação, assim, refere

intencional.” 

S. l
s. n



 

Recuero, “em termos gerais, as conexões em uma rede social são constituídas dos 

atores.”

 

S. l s. n

ANTUNES, Amanda; AZEVEDO, Marcella. “Tão famosos que você provavelmente nunca ouviu 
falar”: uma reflexão sobre a “nova” categoria de sujeitos influenciadores do consumo.

[S. l.]

S. l s. n
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“ ”

 

conceito de “ ” 



 

, o qual “[...] busca identificar 

elementos de seu próprio dia a dia na vida cotidiana das celebridades”

“

‘ ’ ”

, na qual “a conexão acontece por meio de valores e 

hábitos semelhantes” “ ”
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momfluencers

“para ser capaz de influenciar, em alguma medida, um 
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ANTUNES, Amanda; AZEVEDO, Marcella. “Tão famosos que você provavelmente nunca ouviu 
falar”: uma reflexão sobre a “nova” categoria de sujeitos influenciadores do consumo.

[S. l.]
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2.2   O marketing de influência em voga 

marketing

 



 

 

marketing

“

”

“estilo de vida”

 

–



 

se “supostamente”, posto que na sociedade de consumo a insatisfação é 

 

marketing marketing 

“

 

E-
book.



 

anúncio já pode vir acompanhado do link para aquisição do bem de consumo.”

marketing 

marketing 

marketing

marketing

“[...] marketing

marketing

integrados à comunicação da marca em plataformas de mídia social”

 

E-
book.



 

“[...]

serviços, marcas, ideias, etc.”

– –

 

“testemunhal é o depoimento, endosso ou atestado através do qual pessoa ou 

 

ANTUNES, Amanda; AZEVEDO, Marcella. “Tão famosos que você provavelmente nunca ouviu 
falar”: uma reflexão sobre a “nova” categoria de sujeitos influenciadores do consumo.

[S. l.]



 

própria a respeito de um produto.”

, “[...] quando existem outras pessoas atestando que um produto 

estarão mais propensos a comprar o indicado pela emoção de confiança.”

“

influenciadores digitais se aproveitam do denominado ‘neuromarketing’”, com o intuito 

de incitar às emoções e sentimentos dos consumidores[...]”

 

E-
book.



 

“a publicidade testemunhal consiste em técnica de grande efeito persuasivo, tendo em 

de terceiras pessoas do que aquelas manifestadas pelo próprio anunciante.”

 

“Em suma, um gatilho mental é um estímulo recebido pelo cérebro que servirá para a tomada de 
uma decisão de um indivíduo.” 

E-book.

E-
book.



 

“

”

 

ANTUNES, Amanda; AZEVEDO, Marcella. “Tão famosos que você provavelmente nunca ouviu 
falar”: uma reflexão sobre a “nova” categoria de sujeitos influenciadores do consumo.
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“Assim, aquele que apresenta a mensagem publicitária 

transfere imediatamente sua credibilidade para o produto ou serviço anunciado.”

Segundo a IAB Brasil e a Offerwise, “

 

 



 

.” “apenas 3 em 

cada 10 respondentes não gostam ou são indiferentes em relação às publis.”

marketing de

engagement

testemunhal

publicidade de experiência “

midiático da mercadoria e provocando desejos de compra.”

“

 

 

 



 

online, no físico, durante a compra, antes ou depois dela.”

 



 

2.3  As principais modalidades de publicidades feitas por influenciadores 
digitais 

 online

conteúdo editorial

briefing

 

S. l s. n

S. l s. n

ANTUNES, Amanda; AZEVEDO, Marcella. “Tão famosos que você 
provavelmente nunca ouviu falar”: uma reflexão sobre a “nova” categoria de sujeitos 



 

“o influenciador digital concentra em si mesmo as diversas etapas da produção de 

próprio, o que [...] assegura uma agilidade muito maior para uma campanha ir ao ar.”

internet. tour 

Product Placement

 
[S. l.]

ANTUNES, Amanda; AZEVEDO, Marcella. “Tão famosos que você provavelmente nunca ouviu 
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S. l s. n

 



 

“quanto mais criativo e original for o conteúdo, 

maior as chances de compra.” 

unboxing

review

“[...] no qual o criador de conteúdo apresenta especificidades de utilização do produto 

”

review, 

 



 

“ele mostra detalhes reais do produto e possíveis defeitos”

unboxing  review

recebidos

expectativa 

Publicitária não considera os “recebidos” como anúncio, para fins de 

gameplay

 

S. l s. 
n



 

friendly advice

– tal qual se afigura a “ ” –

 

 



 

casos chamados de “embaixadores da marca”.

 
S. l s. n

 

“Existe um boom de 



 

blush 

Youpix e a Nielsen, “m

por influenciadoras brasileiras”.

 

” 
Bruna Tavares: “Os influenciadores tendem a se tornar marcas”

Bruna Tavares: “Os influenciadores tendem a se tornar 
marcas”

S. l s. n



 

Embora seja comum o lançamento de marcas de beleza, “

”

 2. 4  Aspectos da contratação de influenciadores digitais para realização de      
publicidades   
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macroinfluenciadores

megainfluenciadores. 

influenciadores médios microinfluenciadores

nanoinfluenciadores. 

influenciadores médios
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 nanoinfluenciadores

microinfluenciadores

nanoinfluenciadores 

 



 

marcas 
nacionais de menor alcance

micro influencers, , 
estes influenciadores possuem menor “cachê” para anunciar em suas 

 



 

“existem influenciadores altamente 

”

formalização. “Comumente, contratos são firmados de modo incompleto, ou até 

 
S. l s. n

S. l s. n



 

interesse das partes.”
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parceria

recebidos  

prática essa conhecida como “mimos e recebidos”. Essa 

influencer

 

S. l s. n

S. l s. n



 

“[...] a existência dos sistemas de links afiliados

marketplace

de qualquer produto realizada por meio de um link atrelado à sua conta.”

, a qual lhe concederá uma “comissão”

“[...]

influencer

enquanto agente intermediário.”

media for equity

 

S. l s. n
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3 O CONSUMIDOR DE CONTEÚDOS NA INTERNET E A VULNERABILIDADE 
DIGITAL

seguidores  

consumidores

3.1  A relação jurídica de consumo existente entre o influenciador digital e a     
audiência  

 caput, 

standard) ao estabelecer que “consumidor é toda pessoa física 

ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final”. E 

bystander

único, quando dispõe que “equipara

que indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo”; no art. 17, ao 

 

 



 

Dito isso, considerando que “

“a crescente popularidade e capilaridade dos meios digitais trouxe consigo 

abrangente, a cadeia de fornecimento: os influenciadores digitais.”

fornecedor 

 



 

equiparado

, “em relação à publicidade, todos que, direta o indiretamente, 

a promovem são fornecedores equiparados.”

“

‘ ’

última aconteça.”

“[...]

consumo realizados por eles, atividades que lhes geram lucro.”

 

–
Antônio Herman  .; MARQUES, Cláudia Lima; BESSA, Leonardo Roscoe. 

. 9. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2021.

–

–

–



 

stricto sensu

produto, 

serviço, 

 

“[...] qualquer bem corpóreo ou incorpóreo suscetível de apropriação, 

.”

 

“Plataformização significa a inserção das pessoas no mundo digital para as mais variadas 
fisicamente) [...]”

MARQUES, Cláudia Lima; MARTINS, Fernando Rodrigues. A ‘verticalidade’ digital e direito de 



 

 

Ubi lex non distinguit, nec interpres distinguere debet

A Youpix considera que “conteúdo também é produto” 

Creator Economy

 

“Assim também os jogos multimídia, o conteúdo de um livro, de um filme e tantos outros bens que 
satisfazem as necessidades e os desejos humanos de divertimento e entretenimento.”

–



 

3.2   O direito fundamental à proteção do consumidor 

 

–



 

– in casu, 

– e aqui se diz “necessitar” não só para sobreviver como também 

–

 

—

—



 

consumidor fornecedor

ratione 

personae

– fática, técnica  jurídica. 

informacional

vulnerabilidade fática

vulnerabilidade técnica

 

 



 

—

vulnerabilidade jurídica

—

—

vulnerabilidade informacional, 

diferença

igualdade material

 



 

princípio da vulnerabilidade, princípio da 

harmonização dos interesses dos sujeitos da relação de consumo  princípio da 

boa-fé

“

força do CDC, de proteção do consumidor.”

 

 



 

vulnerabilidade informacional

vulnerabilidade digital

—

 

 



 

–

vulnerabilidade 

informacional vulnerabilidade digital 

hipervulnerabilidade

 

online

3.3    O impacto da publicidade realizada por influenciadores digitais nas crenças  
e comportamentos dos consumidores 

 



 

“[...] constrói, substitui e fortalece estereótipos e matizes culturais.”

influencers

Followers

followers 

fitness

shake

 

 



 

Lipovetsky, “pelo menos de forma parcial, eu revelo quem sou, 

.”

“ ”

obsolescência programada de estilo ou desejabilidade

 

 

–

–

  

Segundo Bauman, “[...] a necessidade de substituir objetos de consumo ‘defasados’, menos que 

das.”



 

internet 

 
  

–

 



 

“[...] a YOUPIX afirma que a criação de conteúdo é também agente de transformação 

”

 

[S. l.]



 

“ao promoverem conteúdos que frequentemente associam apostas 

.”

 

 

–

–



 

 

–

–



 

4 O CONTROLE NORMATIVO DA MENSAGEM PUBLICITÁRIA VEICULADA 
POR INFLUENCIADORES DIGITAIS 

A publicidade realizada por influenciadores digitais é uma estratégia bastante 

recente, que apresenta singularidades e ainda não é regulamentada por legislação 

específica no Brasil. Nesse sentido e entre outros, para o estudo de seus contornos 

jurídicos, será utilizada a Teoria do Diálogo das Fontes, elaborada pelo professor 

alemão Erik Jayme e trazida para o Brasil pela professora Claúdia Lima Marques. 

Trata-se do emprego simultâneo, coordenado e coerente de várias fontes legislativas 

com o objetivo de atingir uma tutela efetiva.  

4.1 O regime jurídico da publicidade e a sua intersecção com os conteúdos   
produzidos por influenciadores digitais   

A atividade publicitária se desenvolve no âmbito empresarial como um ramo 

marcado pelo dinamismo e criatividade. Desse modo, possui, em sua essência, a 

liberdade para produzir campanhas capazes de atrair e persuadir o consumidor.  

De acordo com Lucia Ancona Lopez de Magalhães Dias, no ordenamento 

jurídico brasileiro, essa liberdade possui uma guarida constitucional que se desdobra 

em duas perspectivas: i) na condição de atividade econômica protegida pela livre 

iniciativa, um dos fundamentos da ordem econômica, e com base na livre concorrência 

(artigo 170, caput, inciso IV e parágrafo único, da Constituição Federal); e ii) como 

liberdade de expressão (artigo 5º, inciso IX e artigo 220, ambos da Constituição 

Federal). Citada autora que apesar da finalidade comercial, a publicidade configura 

uma exteriorização artística e criativa do intelecto, senso estético e comportamento 

humano,  no que tal entendimento replicado por diversos autores. 

 
  Sobre a teoria, veja: MARQUES, Cláudia Lima. Superação das antinomias pelo diálogo das 

fontes. Revista da Ejuse, n. 7, p. 15-54, 8 jul. 2020. Disponível em: 
https://revistaejuse.tjse.jus.br/revistaejuse/index.php/revista_da_ejuse/article/view/147. Acesso em 
05 mar. 2025. 



 

Por outro lado, de acordo com Herman Benjamin, a proteção desse discurso 

comercial não está exatamente nas garantias individuais de liberdade, asseguradas 

como forma de manifestação da cidadania:

Há fortes argumentos no sentido de que a mensagem publicitária, per 
se, não pode ser considerada manifestação de uma opinião ou 
pensamento, pois, como já se viu, não é ela nem informação (muito 
menos jornalística) [...], nem discurso exclusiva ou 
preponderantemente intelectual, artístico e científico. Ao contrário, 
eventual conteúdo intelectual, artístico ou científico que possa ter é 
instrumento e não fim; é meio pelo qual busca alcançar o único 
resultado que lhe interessa (e que justifica seus elevados 
investimentos), ou seja, escoar a produção, através da circulação de 
produtos ou serviços.

Desse modo, para o Ministro, por se tratar de uma faceta empresarial, a 

publicidade encontra amparo constitucional somente na ordem econômica, como uma 

expressão da livre iniciativa. Assim, sofre limitações pelo Direito como as demais 

atividades da empresa, sendo que deve atender a função social, a livre concorrência, 

o respeito ao meio ambiente e a defesa do consumidor.  

Tendo como base esse último posicionamento, durante uma publicidade, 

ainda que o influenciador expresse opiniões reais, pautadas em experiências 

pessoais, a veiculação da mensagem não deve ser considerada desinteressada. Isso 

porque ela possui cunho econômico e uma função mercadológica, estrategicamente 

delimitada para a obtenção de lucro.

Tanto é assim que a linguagem adotada para convencer os consumidores é 

predominantemente persuasiva e as informações transmitidas não apresentam 

neutralidade. Pelo contrário, a mensagem é propositadamente sugestiva, para que 

consiga atingir o seu objetivo de venda.

 



 

Segundo Bruno Miragem, a associação da publicidade a liberdade de 

expressão é mais interessante para os fornecedores, visto que, assim, eles podem se 

socorrer a um direito fundamental, vinculado a proteção do Estado Democrático de 

Direito, para defender um controle mais brando a atividade publicitária. Todavia, o 

autor filia-se ao entendimento de que não é razoável elevar a liberdade publicitária ao 

mesmo patamar da liberdade de expressão:225 

 

Não há dúvida que, no seu aspecto formal e material, a publicidade 
envolve a expressão de conceitos e ideias de indivíduos e grupos, 
sejam os próprios profissionais da área publicitária que desenvolvem 
a peça ou campanha publicitária, seja o fornecedor que as promove. 
Todavia, não se pode desconsiderar que a publicidade distingue-se de 
modo decisivo das demais formas de expressão, sobretudo pela 
vinculação íntima da atividade publicitária a um fim eminentemente 
econômico. Nesse sentido, não parece correto reconhecer na 
atividade publicitária a mesma finalidade que em geral se reconhece 
à liberdade de expressão, como garantia do regime democrático e do 
Estado de Direito.

Em que pese a divergência de entendimento no que tange a proteção da 

publicidade como liberdade de expressão, é certo que seus direitos não são absolutos 

e a atividade publicitária admite controle. No Brasil, ele é exercido de forma mista, pois 

conta com a autorregulamentação realizada pelos agentes privados do próprio 

mercado e a regulamentação estatal. 

 O controle privado é exercido pelo Conselho Nacional de 

Autorregulamentação Publicitária (CONAR), associação sem fins lucrativos, com sede 

na cidade de São Paulo/SP, cuja estruturação antecede o Código de Defesa do 

Consumidor. A instituição mantém um Código de Ética, realiza o monitoramento de 

 



 

publicidades, recebe denúncias, inclusive dos consumidores, emite decisões e 

estabelece sanções.  

O controle estatal, por sua vez, é realizado sobretudo sob a perspectiva da 

defesa do consumidor. Tal mister é capitaneado pelo Sistema Nacional de Defesa do 

Consumidor (SNDC), o qual, nos termos do Decreto Presidencial nº 2.181, de 20 de 

março de 1997, é composto pela “[...] a Secretaria Nacional do Consumidor do 

Ministério da Justiça e os demais órgãos federais, estaduais, do Distrito Federal, 

municipais e as entidades civis de defesa do consumidor”.

 Nesse sentido, engloba, pois,  a atuação do Ministério Público, da Defensoria 

Pública, Procons, Delegacias de Defesa do Consumidor, Juizados Especiais Cíveis, 

bem como de Organizações Civis de defesa do consumidor, que trabalham de 

maneira coordenada com a Secretaria Nacional do Consumidor (Senacon).

Ainda no âmbito público, a publicidade é disciplinada pelo Código de Defesa 

do Consumidor, especialmente no capítulo que trata sobre as Práticas Comerciais. A 

legislação traz em seu bojo uma série de princípios orientadores, os quais serão 

devidamente analisados.  

Antes disso, cumpre registrar que o ordenamento jurídico brasileiro ainda não 

possui uma lei específica que regulamenta a profissão do influenciador digital de forma 

a estabelecer parâmetros para a divulgação de produtos e serviços por esses sujeitos. 

Daí porque, por meio do diálogo de fontes, poder se entender que, ao produzirem 

conteúdo de natureza publicitária, os influenciadores atraem para si um controle misto 

consubstanciado no controle estatal — pela via legislativa e administrativa — e pelos 

órgãos de autorregulamentação.

4.1.1 Os princípios que regem a publicidade 

 



 

Desde logo, merece destaque o princípio da identificação, consagrado no 

artigo 36, do CDC, segundo o qual “a publicidade deve ser veiculada de tal forma que 

o consumidor, fácil e imediatamente, a identifique como tal.”  Desse modo, são 

vedadas estratégias que visem mascarar a natureza publicitária da mensagem, 

induzindo o consumidor a erro sobre a espontaneidade da divulgação. Dito de outra 

forma, o receptor  possui o direito de compreender que a comunicação é resultado de 

uma estratégia comercial, para que, assim, possa analisar o que fará em relação a 

ela.  

Em que pese inexista discussão sobre a incidência do princípio da 

identificação na veiculação de publicidades realizadas por influenciadores digitais, 

pairam diversas questões sob o ponto de vista prático. Conforme visto no primeiro 

capítulo, esse novo formato publicitário é marcado pela autenticidade e descontração, 

como uma espécie de entretenimento no ambiente virtual. Trata-se da ideia de não 

interromper a conversa, mas fazer com que o produto ou serviço seja parte dela.  

Em virtude disso, se faz necessária a sinalização expressa e aparente de que 

aquele conteúdo foi produzido em razão de um acordo comercial, a fim de que não 

restem dúvidas ao consumidor. No entanto, segundo o mapeamento da Brunch e 

Youpix, em 2024, “1 em cada 4 marcas pede para o criador não avisar que é publi 

(sic). Esse índice diminuiu, mas ainda assim, 20% dos criadores diz (sic) que as vezes 

avisa, as vezes não e 4% deles diz que nunca avisa quando um post é patrocinado 

[...].”

A problemática é conhecida há alguns anos. Inclusive, em 2021, o CONAR 

elaborou um Guia de Publicidade por Influenciadores Digitais e recomendou:

 



 

Quando não estiver evidente no contexto, é necessária a menção 
explícita da identificação publicitária, como forma de assegurar o 
cumprimento deste princípio, por meio do uso das expressões: 
“publicidade”, “publi”, “publipost” ou outra equivalente, conforme 
exemplos na tabela anexa, considerando o vocábulo que for 
compreensível para o perfil de seguidores com quem se pretende 
comunicar. Levando em conta o volume e diversidade de conteúdos 
nas redes, enfatiza-se a necessidade atual de adoção padronizada da 
aplicação dos termos ou ferramentas de identificação publicitária, 
como forma de garantir a pronta percepção sobre a natureza da 
mensagem divulgada. (grifo nosso)

O documento recomenda que, sempre que for possível, os influenciadores 

utilizem as ferramentas de identificação fornecidas pelas próprias plataformas 

digitais.  No Instagram, por exemplo, é possível inserir um rótulo de “parceria paga” 

nas publicações  ou realizar posts colaborativos, em que o usuário da marca é 

adicionado como coautor do conteúdo.

Alternativamente, aconselha que seja feita a menção ostensiva e destacada 

dos termos sugeridos. Contudo, esclarece que não basta indicação de expressões 

subjetivas ou cujo significado são técnicos, estrangeiros ou desconhecidos pelo 

público-alvo. Nesse sentido, o órgão autorregulamentar diz que o uso de recursos 

como #colaboração, #advertisement, #ad e #colab não são esclarecedores para a 

população.  

Outrossim, cumpre mencionar que, diversas vezes, a sinalização pelo uso de 

expressões é feita de maneira discreta, em meio a dezenas de hashtags na legenda 

da publicação ou de forma camuflada mediante a utilização de letras miúdas e em 

 



 

fontes e cores que se fundem a própria foto ou vídeo do anúncio.  Sob essa 

perspectiva, Andressa Bizutti Andrade destaca que “[...] o consumidor não tem a 

obrigação de ficar ‘procurando’ dentro do conteúdo a informação de que aquela 

comunicação é publicitária[...].”  Aliás, a legislação consumerista estabelece 

justamente o contrário: a identificação deve ser clara, a fim de que o teor comercial 

seja reconhecido imediatamente. 

Em virtude disso, o CONAR recomenda que, caso o influenciador coloque 

diversas hashtags, aquela referente a sinalização publicitária deve ser a primeira ou, 

então, estar adequadamente destacada das demais. Além disso, indica que, quando 

a identificação for posicionada sobre as imagens, é preciso que seja feita em tamanho, 

posição e cores que viabilizem a leitura. 

Issaaf Karhawi lança luz sobre uma outra questão: a necessidade (ou não) de 

identificação publicitária em ações introdutórias ou que fornecem contexto para a 

publicidade. Como exemplo, ela cita uma publicação polêmica de determinado 

influenciador, a qual, embora não tenha divulgado produto ou serviço, fez parte de 

uma estratégia comercial para atrair atenção e engajamento para campanha veiculada 

na sequência. 

Issaaf Karhawi comenta também uma situação bastante recorrente, qual seja 

a sequência de stories — recurso da plataforma Instagram, no qual a postagem fica 

visível por apenas 24 horas — em que o influenciador fala sobre um produto específico 

em todos eles, mas sinaliza como publicidade apenas o último, por ser o que contém 

o link para compra. A autora destaca que todo aquele conteúdo é publicitário, porém 

leva o consumidor a acompanhar, acreditando se tratar de uma mensagem 

 



 

desinteressada, para, somente ao final, ser informado de que a divulgação 

corresponde a um anúncio.  

O Guia de Publicidade por Influenciadores Digitais não faz previsão específica 

sobre essas circunstâncias. Todavia, estabelece que “a inserção da identificação 

publicitária deve ser apresentada junto com a primeira tela do anúncio[...]”. Ademais, 

registra que “no caso de série sequencial de postagens, a identificação deve ser 

incluída próxima à referência publicitária, sendo recomendável que conste na primeira 

imagem.”  Da conjugação das referidas previsões, interpreta-se que, desde o 

princípio, ainda que se trate de estratégia voltada somente para despertar o interesse 

ou fornecer contexto para o efetivo anúncio, que será veiculado em seguida, deve 

haver sinalização.  

Ainda de acordo com o Guia de Publicidade por Influenciadores Digitais, em 

ferramentas onde o conteúdo permanece visível por um tempo limitado, como é o caso 

do Snapchat e os stories do Instagram, a sinalização deve ficar visível durante todo o 

período em que o conteúdo permanecer disponível. Além disso, no que se refere a 

publicidades realizadas em transmissões ao vivo, conhecidas como live, a 

identificação precisa ser feita periodicamente repetida, a fim de que fique clara ao 

público integral ou esporádico.  

Adotando essa lógica e indo além, considera-se que a identificação deve 

aparecer em todas as publicações e telas que integrem a comunicação publicitária, a 

fim de que o destinatário seja contextualizado de que se trata de uma estratégia 

comercial, ainda que tenha sido exposto a apenas parte dela.  Até mesmo porque, 

deve-se assegurar que o consumidor desfrute de elementos suficientes e reais para 

exercer a sua autonomia da vontade no mercado de consumo.

 



 

Sob esse mesmo ângulo está o princípio da veracidade, o qual é pautado no 

direito que o consumidor possui de receber informações verídicas, exatas e claras, 

para que assim possa formar o seu convencimento e decidir de forma consciente 

sobre a compra. Nesse sentido, segundo o artigo 31, do CDC:

Art. 31. A oferta e apresentação de produtos ou serviços devem 
assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em 
língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, 
composição, preço, garantia, prazos de validade e origem, entre 
outros dados, bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e 
segurança dos consumidores.

De forma complementar, o parágrafo único do art. 36 do Diploma 

Consumerista estabelece que o fornecedor deve manter em seu poder as informações 

fáticas, técnicas e científicas que comprovam o que foi veiculado na mensagem 

publicitária.  Ou seja, embora não se exija neutralidade e isenção nos anúncios 

publicitários, deve-se ater a dados corretos e verdadeiros, livres de promessas falsas: 

do contrário, não correspondendo fielmente a publicidade à realidade, incorrer-se-á 

na ofensa direta ao princípio da veracidade posto se caracterizar destarte publicidade 

enganosa. 

Não é demais ressaltar-se que, de acordo com o artigo 37, § 1º, do Código de 

Defesa do Consumidor, é considerada enganosa qualquer espécie de informação ou 

comunicação de natureza publicitária, integral ou parcialmente falsa, ou que, por 

qualquer outra forma, ainda que por omissão, seja capaz de levar o consumidor a erro, 

quanto a natureza, quantidade, qualidade, características, propriedades, preço, 

origem, entre outras informações acerca do produto ou serviço.  

No que tange ao marketing de influência, o tópico ganha contornos sensíveis 

sobretudo porque, em tese, o endosso é pautado nas experiências e opiniões 

 



 

pessoais dos influenciadores digitais. Todavia, não são todos os profissionais que 

atuam com base na sinceridade. Alguns divulgam sem que tenham utilizado 

previamente o produto ou serviço, enquanto outros o enaltecem mesmo após obterem 

experiências negativas  ou possuírem ciência sobre os efeitos adversos. 

Contudo, não se pode olvidar que, nos termos do artigo 37, § 3º, do Código 

de Defesa do Consumidor, considera-se enganosa por omissão a publicidade que 

deixa de informar aspectos relevantes do produto ou serviço.  Nesse sentido, para 

além dos pontos positivos, é necessário que o criador de conteúdo advirta os 

seguidores sobre os riscos e contraindicações do objeto do anúncio.  

Até mesmo porque, conforme já comentado, a audiência recepciona as 

opiniões do influenciador digital como as de um amigo e por isso processa as 

informações veiculadas por ele com mais abertura e credulidade do que aquelas 

expostas em uma publicidade tradicional. Isso acontece, notadamente, em razão da 

construção prévia do vínculo de proximidade, o qual enseja confiança.  

Uma pesquisa divulgada pela Youpix e Nielsen, em 2025, revelou que apenas 

7% dos respondentes não confiam nos influenciadores, enquanto 73% confiam 

parcialmente e 20% confiam totalmente. O mesmo estudo constatou que 52% dos 
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participantes se sentem seguros em utilizar produtos/ marcas que são usadas por 

esses criadores de conteúdo.  

Nesse sentido, as pessoas adquirem os produtos ou contratam os serviços, 

diversas vezes, tendo como referência a curadoria, o filtro de qualidade e as 

considerações do influenciador digital, partindo do pressuposto de que há lisura em 

suas manifestações.  Portanto, a expectativa é a veracidade. 

Não obstante, cumpre esclarecer que os exageros publicitários utilizados para 

dar intensidade e emoção à mensagem, como exemplo “é o creme com melhor cheiro 

do mercado” ou “é a roupa mais confortável de todas”, podem ser juridicamente 

tolerados. É o que explica Bruno Miragem:

Não se afigura como violação do princípio da veracidade, todavia, 
o exagero publicitário (puffing) quando utilizado como forma de atrair 
a atenção dos consumidores para determinada peça de publicidade, 
[...] porquanto sejam identificadas de modo imediato nessa qualidade 
superlativa as características ou funcionalidade de algum produto ou 
serviço anunciado.

Ou seja, a hipérbole não será enquadrada como publicidade enganosa 

quando puder ser facilmente percebida e não tiver o condão de enganar o consumidor.  

Em paralelo ao princípio da veracidade está o princípio da não abusividade, 

sendo certo que toda mensagem publicitária enganosa ou abusiva é proibida nos 

termos do artigo 37 do Código de Defesa do Consumidor, cujo respectivo § 2º assim 

estabelece:

Art. 37. É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva.
§ 2° É abusiva, dentre outras a publicidade discriminatória de 

qualquer natureza, a que incite à violência, explore o medo ou a 
superstição, se aproveite da deficiência de julgamento e experiência 
da criança, desrespeita valores ambientais, ou que seja capaz de 

 



 

induzir o consumidor a se comportar de forma prejudicial ou perigosa 
à sua saúde ou segurança.

O dispositivo traz um conceito jurídico indeterminado, por meio de uma 

enumeração exemplificativa, pautada na ideia de que a comunicação publicitária não 

deve ofender ou incitar ofensa aos direitos fundamentais, aos valores éticos e aos 

bons costumes da sociedade. No mesmo sentido, veda o aproveitamento de 

circunstâncias de hipervulnerabilidade do consumidor.

De forma complementar à legislação, o Código Brasileiro de 

Autorregulamentação Publicitária do CONAR inibe o incentivo ao consumo exagerado 

e/ou irresponsável, consagra o dever de responsabilidade social e traz em seu bojo 

uma série de parâmetros a serem observados. Por exemplo, em seu artigo 34 repele 

a publicidade que ofenda crenças religiosas ou desrespeite a dignidade humana e a 

instituição familiar. Em seu artigo 36, condena as mensagens comerciais que 

estimulem a poluição ambiental e o desperdício dos recursos do meio ambiente. Além 

disso, o artigo 37 demonstra uma preocupação com o público infantojuvenil e 

estabelece que os anúncios não devem dirigir apelo imperativo de consumo direto 

para as crianças.  

O dispositivo indica ainda que:
Nos conteúdos segmentados, criados, produzidos ou programados 
especificamente para o público infantil, qualquer que seja o veículo 
utilizado, a publicidade de produtos e serviços destinados 
exclusivamente a esse público estará restrita aos intervalos e espaços 
comerciais. 

 



 

comunicação publicitária “

”

Ademais, o Código do CONAR é acompanhado de vinte e três anexos que 

tratam sobre regras específicas de diversas categorias de anúncios. Dentre elas estão 

“Bebidas Alcoólicas”; “Médicos, Dentistas, Veterinários, Parteiras, Massagistas, 

Enfermeiros, Serviços Hospitalares, Paramédicos, Para-hospitalares, Produtos 

Protéticos e Tratamentos”; “Produtos Farmacêuticos Isentos de Prescrição” e 

“Apostas”.

Assim, no momento da elaboração e veiculação do conteúdo publicitário, os 

influenciadores digitais devem estar atentos à todas essas orientações, a fim de que 

não estimulem comportamentos prejudiciais ao meio ambiente, ao indivíduo e à 

sociedade, sob pena de incorrer na chamada publicidade abusiva. 

Por fim, não se pode deixar de mencionar o princípio da vinculação, previsto 

no artigo 30, do CDC, segundo o qual o produto ou serviço deve ser vendido e 

entregue nos exatos termos do anúncio publicitário: 

Art. 30. Toda informação ou publicidade, suficientemente precisa, 
veiculada por qualquer forma ou meio de comunicação com relação a 
produtos e serviços oferecidos ou apresentados, obriga o fornecedor 

 



 

que a fizer veicular ou dela se utilizar e integra o contrato que vier a 
ser celebrado.

eficácia vinculativa da publicidade

marketing de influência

COM NOME PRÓPRIO INTITULADO “IK + VIRGINIA”. 

 

 



 

seu nome próprio intitulado “IK + Virginia”. Item com identidade 

responsabilizada por “emprestar” seu prestígio e confiabilidade ao produto, por meio 

4.1.2 Diretrizes esparsas que permeiam a publicidade 

Para além das regras e princípios estabelecidos no Código de Defesa do 

Consumidor e no Código do Conar, existem outras diretrizes aplicáveis à publicidade 

que devem ser observadas pelos influenciadores digitais. Diante disso, passa-se a 

tecer comentários sobre aquelas de maior relevo.  

Desde logo, cumpre observar que a Constituição Federal, se valendo da 

expressão propaganda comercial para se referir a publicidade,  dispõe no art. 220: 
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[...] § 3º Compete à lei federal: II - estabelecer os meios legais que 
garantam à pessoa e à família a possibilidade de se defenderem de 
programas ou programações de rádio e televisão que contrariem o 
disposto no art. 221, bem como da propaganda de produtos, práticas 
e serviços que possam ser nocivos à saúde e ao meio ambiente. 
§ 4º A propaganda comercial de tabaco, bebidas alcoólicas, 
agrotóxicos, medicamentos e terapias estará sujeita a restrições 
legais, nos termos do inciso II do parágrafo anterior, e conterá, sempre 
que necessário, advertência sobre os malefícios decorrentes de seu 
uso.

Conforme abordado no capítulo anterior, a publicidade intervém nos hábitos e 

crenças das pessoas, sendo legitima a preocupação do Estado no que diz respeito às 

práticas, produtos e serviços potencialmente nocivos, os quais podem ocasionar 

sérios problemas não apenas individuais, mas também coletivos.  Assim, em atenção 

ao mandamento constitucional, a Lei nº 9.294/1996 dispôs sobre as restrições aos 

anúncios de defensivos agrícolas, bebidas alcoólicas, fumígeros, medicamentos e 

terapias.  

De acordo com o artigo 3º, a única forma permitida de divulgação comercial 

de cigarros e outros fumígenos, derivados ou não do tabaco, é a exposição nos 

espaços de venda.  Como se não bastasse o dispositivo, o artigo 3o-A, III, evidencia a 

proibição de publicidades desses produtos por meio da internet.   Assim, é patente 

que a vedação engloba o anúncio via marketing de influência.

Da análise da legislação, não se inferem restrições às comunicações 

publicitárias de bebidas alcoólicas, defensivos agrícolas, medicamentos e terapias, 
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realizadas especificadamente no ambiente digital. Entretanto, no que couber, as 

limitações devem ser aplicadas às publicidades veiculadas por influenciadores. 

Sobre os anúncios de bebidas alcoólicas, o artigo 4º, da Lei nº 9.294/1996, 

estabelece limitação de horário no rádio e na televisão. Além disso, o §1º, do referido 

dispositivo, proíbe a associação do produto à esporte olímpico ou de competição, à 

direção de veículos, ao desempenho saudável de atividades e à percepção de maior 

êxito ou sexualidade.  

De maneira complementar, o Anexo "A" do Código Brasileiro de 

Autorregulamentação Publicitária do CONAR indica que as publicidades de bebidas 

alcoólicas não terão como público-alvo crianças e adolescentes. Nesse sentido, prevê 

que as mensagens comerciais apenas poderão ser inseridas “[...] em programação, 

publicação ou website dirigidos predominantemente a maiores de idade.”

O anexo dispõe ainda sobre as cláusulas de advertência, como “beba com 

moderação” e “servir bebida alcoólica a menor de 18 é crime” que, de acordo com o 

item 5, “d”, devem ser inseridas nos vídeos publicados na internet, observando-se as 

orientações aplicadas à televisão.

No que tange aos medicamentos, ao interpretar o artigo 7º, da Lei nº 

9.294/1996, Bruno Miragem leciona que somente os classificados como anódinos e 

de venda livre podem ser anunciados para o público em geral, nos meios de 

comunicação social, sendo que os outros são restringidos às publicações 

direcionadas especificadamente aos profissionais e instituições da área da saúde.  

Sob essa perspectiva, Ana Clara Azevedo Amorim diz:

Neste contexto, os legisladores distinguem as mensagens dirigidas a 
profissionais e as mensagens dirigidas ao público geral, 
estabelecendo uma disciplina mais rigorosa relativamente a estas 

 

 



 

últimas, dado que a assimetria de informação impede os 
consumidores de conhecer o valor terapêutico dos medicamentos. 
Para efeitos de aplicação do regime jurídico, é, em regra, possível 
aferir quem são os destinatários das mensagens com recurso a 
critérios objetivos, como o conteúdo dos anúncios, a linguagem 
utilizada ou o meio de difusão. No caso da internet, importa considerar 
que os sítios eletrônicos permitem o acesso ao público geral, exceto 
se protegidos por palavra-passe atribuída apenas a profissionais de 
saúde. Pelo contrário, os influenciadores digitais dirigem-se sempre 
aos consumidores.

Como consequência disso, os medicamentos anódinos e não sujeitos à 

prescrição médica poderiam ser objetos do marketing de influência, desde que fossem 

realizadas advertências sobre seu abuso e de que, caso os sintomas persistissem, o 

médico deveria ser consultado, conforme imposição do artigo 7º, § 1° e § 5°, da Lei nº 

9.294/1996. Todavia, com base na Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 96, de 

17 de dezembro de 2008, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), seria 

possível que as restrições sobre a publicidade dessa categoria de produtos fossem 

interpretadas de maneira mais rigorosa. 

De acordo com o artigo 26, III, da Resolução-RDC nº 96/2008, da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária, na publicidade de medicamentos livres de prescrição, 

é proibido ostentar nome, imagem e/ou voz de sujeito leigo na área da medicina ou 

farmácia, cujos atributos sejam facilmente identificados pela audiência, em razão de 

sua projeção pública, afirmando ou sugestionando que usa o medicamento ou 

indicando a sua utilização.

O dispositivo faz clara referência à uma das três modalidades de publicidade 

testemunhal previstas no Anexo "Q" do Código Brasileiro de Autorregulamentação 

Publicitária, qual seja a de pessoa famosa.  Assim, o influenciador digital que se 

 



 

enquadrasse nessa categoria estaria sujeito ao referido dispositivo e não poderia 

realizar publicidade testemunhal de medicamentos.  

Contudo, em 2024, 1ª Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em uma 

controvérsia sobre a validade jurídica da Resolução-RDC nº 96/2008, entendeu que, 

embora louvável a intenção da Anvisa, a autarquia não possui competência para impor 

restrições que extrapolem a Lei nº 9.294/1996.  Na oportunidade, a Relatora Ministra 

Regina Helena Costa lançou luz à necessidade de reformulações legislativas sobre a 

matéria:

Os regramentos vigentes, editados em contexto histórico e social 
diverso, a par de olvidarem a evolução das técnicas voltadas a 
estimular o consumo em massa, demandam sensível atualização para 
atender às tecnologias de um novo tempo, no qual, diuturnamente, 
todos são afetados pela propagação de conteúdos publicitários pela 
internet, principalmente pelas diversas redes/mídias sociais.  

O fato é que a proteção ao consumidor, conferida pela Lei nº 9.294/1996, está 

muito aquém da complexidade e dos riscos que envolvem o marketing de influência. 

Prestes a completar 30 (trinta) anos, citada norma não contempla previsões 

específicas sobre a publicidade no ambiente digital, tampouco faz menção aos 

conteúdos publicitários produzidos por influenciadores. 

Além disso, produtos e serviços como investimentos, dietas, suplementos 

alimentares, procedimentos estéticos, cirurgias plásticas e jogos de aposta, que são 

potencialmente nocivos e comumente divulgados na internet, estão descobertos pela 

referida lei. As previsões do Código do CONAR, sobretudo os seus anexos, funcionam 
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como atenuantes, mas não se mostram suficientes para suprir as lacunas normativas. 

Até mesmo porque, “no Brasil, a autorregulamentação tem apenas caráter ético, 

afetando limitadamente os que voluntariamente se vinculam ao sistema 

associativo[...].”

Na falta de regulamentação do marketing de influência pelo Congresso 

Nacional, têm sido desenvolvidas diversas orientações setoriais. Por exemplo, a 

Associação Brasileira dos Agentes Digitais (ABRADi) elaborou um “Código de conduta 

para agências digitais na contratação de influenciadores”  e a Associação Brasileira 

das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (Anbima) publicou uma série 

de regras e procedimentos a serem aplicados na contratação de influenciadores 

digitais para a veiculação de publicidades de produtos de investimentos.

Além do mais, alguns influenciadores digitais possuem formação técnica e/ou 

acadêmica e produzem conteúdos, inclusive publicitários, relacionados a sua área de 

conhecimento. Por conta disso, se sujeitam aos respectivos conselhos 

profissionais,  não podendo exceder os limites por eles impostos.

No que tange aos jogos de aposta, apesar da existência da Portaria SPA/MF 

nº 1.231, de 2024,  bem como das previsões da Lei nº 14.790/2023 , a Comissão 
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Parlamentar de Inquérito (CPI) denominada CPI das Bets identificou diversas 

irregularidades supostamente praticadas por influenciadores digitais na divulgação 

dessas atividades. Nesse sentido, escancarou a premente necessidade de aprovação 

de uma lei que imponha restrições mais robustas à essas publicidades.  

De acordo com o relatório final da investigação, “a atuação de influenciadores 

em redes sociais não é como uma publicidade qualquer. Ela é baseada na 

credibilidade que deriva de uma suposta atuação real dessas pessoas.”

Sob essa perspectiva, nota-se que as diretrizes que permeiam as publicidades 

realizadas por influenciadores digitais estão pulverizadas, são imprecisas e 

demandam esforço interpretativo, dado que se trata de comunicações publicitárias 

que não se amoldam a nenhuma outra modalidade. Nesse sentido, o direito brasileiro 

encontra-se em “ritmo de descompasso”  com o marketing de influência.

Ao que parece, o legislador está ciente desse atraso. Tanto é assim que 

existem diversos projetos de lei em tramitação no Congresso Nacional que abordam 

a influência digital.  Um estudo realizado pela Reglab identificou 88 (oitenta e oito) 

propostas legislativas, entre 2015 e 2025, sendo 87 (oitenta e sete) na Câmara dos 

Deputados e 1 (uma) no Senado Federal. No entanto, a esfera regulatória ainda está 

em amadurecimento, sendo que as proposições são fragmentadas e os conceitos 

vagos:
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Dos projetos analisados, 40% propõem definições para influenciador 
digital. Contudo, as características mais citadas - uso de plataforma 
digital, compartilhamento de informações e criação e publicação de 
conteúdo - podem ser associadas a qualquer usuário de redes sociais. 
Essa abordagem genérica cria um problema: a maioria dos projetos 
não distingue influenciadores profissionais de usuários comuns.

No mesmo erro incorreu a Lei nº 15.325, publicada em 6 de janeiro de 2026, 

ao dispor sobre a profissão de multimídia, como a captação, planejamento, criação, 

produção, gestão, organização, programação, edição, publicação, distribuição e 

disseminação de conteúdos nas plataformas de comunicação e entretenimento no 

ambiente digital.

Em que pese a aderência parcial com as atividades realizadas pelos 

influenciadores digitais, o profissional multimídia restringe-se aos sujeitos com nível 

superior ou técnico e abrange outras atribuições, como por exemplo a criação de sites, 

“interfaces interativas” e “estruturas de navegação em mídias digitais”. Além disso, 

contempla operações de suporte e apoio, como o desenvolvimento de roteiro, cenário 

e iluminação; gestão de equipamentos; gravação e pós-produção de conteúdo.

Todavia, a Lei nº 15.325/ 2026 deixou de trabalhar elementos caracterizadores 

da influência digital, abordando a criação de conteúdo de forma genérica. Sob essa 

perspectiva, a profissão de multimídia não se confunde com a de influenciador.

Diferentemente do Brasil, em junho de 2023, a França aprovou a Lei nº 2023-

451 com o objetivo de regulamentar a influência comercial e combater os abusos 

praticados por influenciadores nas plataformas de redes sociais,  “tornando-se o 

primeiro país europeu a dispor de um marco regulamentador completo[...].”  
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Em síntese, a legislação delimitou o que seria a atividade de influência 

comercial, proibiu a divulgação de determinados produtos e serviços por esses 

sujeitos, disciplinou a forma como deve ser feita a identificação publicitária e impôs 

restrições às comunicações sobre jogos de azar e apostas. Por fim, estabeleceu o 

regime de responsabilização e as penalidades.   

Trata-se de um exemplo do que poderia ser adotado pelos legisladores 

brasileiros. Uma atualização normativa que contemplasse de forma ampla as nuances 

do marketing de influência, eliminando obscuridades, concentrado as normas de 

conduta aplicáveis aos influenciadores e impondo limites específicos à divulgação 

digital de produtos e serviços potencialmente nocivos. 

A necessidade desse arco legislativo está associada à regulamentação da 

profissão do influenciador digital, à sua conceituação e, principalmente, ao 

estabelecimento do que, dentre os conteúdos veiculados nas redes sociais, deve ser 

considerado publicidade para fins de controle pelo direito. 

4.2    Os desafios na delimitação dos conteúdos como publicitários, para fins de 
regulamentação 

Parte do entretenimento gerado pelos influenciadores digitais está relacionado 

a exibição de produtos e serviços que eles “descobrem”, compram, ganham, usam e 

indicam. Em virtude disso, é árduo o trabalho de distinguir os conteúdos que são 

desinteressados e informativos daqueles que possuem natureza publicitária. 

Essa diferenciação é importante para delinear o tratamento jurídico aplicável, 

sendo certo que, quando os conteúdos forem espontâneos, poderão ser considerados 

como simples exercício da liberdade de expressão/ pensamento. Neste caso, estarão 

fora da abrangência das normas sobre publicidade.  
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Ciente dessa zona cinzenta, ao elaborar o Guia de Publicidade por 

Influenciadores Digitais, o CONAR estabeleceu critérios visando facilitar a distinção. 

Segundo o documento:
Em regra, a menção de produtos, serviços, marcas, causas e/ou sinais 
característicos pelos Usuários, feita de modo espontâneo (sem que 
tenha sido precedida de qualquer interação, comunicação ou contato 
com o Anunciante e/ou a Agência) não constitui publicidade.

De acordo com o CONAR, para fins de autorregulamentação, é considerada 

publicidade a mensagem veiculada por influenciador digital, mediante contratação 

com anunciante e/ou agência, destinada a incentivar o consumo de produtos e/ou 

serviços.   Além disso, para a entidade, são necessários três requisitos cumulativos 

para a caracterização do conteúdo como anúncio:

I. A divulgação de produto, serviço, causa ou outro sinal a eles 
associado;
II. A compensação ou relação comercial, ainda que não financeira, 
com Anunciante e/ou Agência; e
III. A ingerência por parte do Anunciante e/ou Agência sobre o 
conteúdo da mensagem (controle editorial na postagem do 
Influenciador).

O conceito indica a necessidade de contratação, mas não exige que a relação 

esteja formalizada. O acordo comercial pode ser identificado por meio do controle 

editorial, caracterizado pela solicitação ou sugestão de anúncio publicitário, com maior 

ou menor nível de detalhamento quanto ao conteúdo, duração, frequência ou modo 

de postagem.  

 



 

Entretanto, segundo o Conselho Nacional de Autorregulamentação 

Publicitária, “não é considerado controle editorial o mero contato do Anunciante junto 

ao Usuário, com a simples apresentação do produto, orientação quanto ao consumo 

ou cuidados necessários no caso de sua eventual e incerta divulgação[...].”  Eis que 

surgem aqui as complicações sobre o tema. 

Para o CONAR, as mensagens ativadas, popularmente conhecidas como 

recebidos, não possuem natureza publicitária, em razão da falta de ingerência por 

parte do anunciante e/ou agência sobre o conteúdo produzido pelo influenciador 

digital. À título de exemplo, aludido órgão cita as publicações de agradecimento pelos 

produtos, viagens, experiências, hospedagens e convites auferidos.  

É certo que ao oferecer seus produtos ou serviços, de maneira informal, como 

um agrado ou mimo ao influenciador digital, o anunciante não possui garantias de que 

haverá uma divulgação, tampouco um endosso positivo à marca.  Contudo, ainda 

assim, o anunciante assume o risco notoriamente com a intenção de estabelecer uma 

relação com o criador de conteúdo e ter a possibilidade de, em dado momento, ser 

mencionado por ele. Há, portanto, um propósito publicitário.

O artigo 5° da Lei nº 4.680/1965 indica que “compreende-se por propaganda 

qualquer forma remunerada de difusão de ideias, mercadorias ou serviços, por parte 

de um anunciante identificado.”  A remuneração, no entanto, não deve ser 

interpretada de forma restritiva, associada a contraprestação apenas em moeda 

 



 

corrente, visto que o sujeito acionado — no caso, o influenciador digital — é livre para 

aceitar outras espécies de pagamento, como por exemplo a entrega de bens. 

Além do mais, à luz do princípio geral da hermenêutica jurídica segundo o 

qual, onde a lei não distingue, não pode o intérprete distinguir (ubi lex non distinguit, 

nec interpres distinguere debet),  não tendo a norma especificado a forma de 

remuneração, o respectivo  conceito deve ser compreendido de maneira ampla.

Sob essa perspectiva, Lucia Ancona Lopez de Magalhães Dias explica que: 
É possível vislumbrar situações nas quais o fornecedor não 
desembolsa qualquer pagamento direto ao meio de difusão, mas a 
menção ao produto é resultado de uma troca de vantagens (“scambio 
di vantaggi”) entre o anunciante e o veículo [...]. Assim, no conceito de 
“remuneração” ou “acordo publicitário” estabelecido entre o 
anunciante e o veículo para demonstração da finalidade promocional 
deve-se assumir tanto o pagamento direto quanto a forma indireta, 
neste último caso o que os italianos denominam de “scambio di 
vantaggi”.

Trata-se, muitas vezes, de um acordo implícito,  com vantagens para ambas 

as partes. O influenciador digital, além de usufruir os produtos e/ou serviços — os 

quais podem ter valores elevados, como por exemplo, eletrônicos e eventos 

internacionais — associa a sua imagem à marca, promove a ideia de reconhecimento 

do seu trabalho e amplia a capacidade de alcance de audiência.  Além disso, 

incentiva o fornecedor a mandar outros “presentes” e, eventualmente, celebrar 

contratos publicitários com remuneração em dinheiro.  

 

 



 

Aliás, não se pode deixar de considerar a conjuntura em que há uma relação, 

em curso ou já finalizada, entre o anunciante e o influenciador digital, na qual este foi 

contratado formalmente para divulgar determinado produto/serviço daquele. Todavia, 

em momento posterior ou de forma paralela, a marca envia itens alheios ao escopo, 

como mimos, visando, por exemplo, à realização dos conteúdos de unboxing e/ou 

review.

A divulgação veiculada em forma de recebidos é contaminada por interesses 

que influenciam diretamente na forma como os produtos e serviços são apresentados 

ao público, ou seja, não é imparcial. Tanto é, que a finalidade publicitária pode ser 

percebida pelo tom elogioso e provocativo da comunicação para os seguidores 

também experimentá-los. 

Outrossim, caso a marca divulgada seja de algum familiar ou amigo íntimo do 

influenciador, ele possui razão pessoal para promovê-la. Portanto, desde o princípio, 

a comunicação não será neutra.

Sob essa ótica, alguns autores consideram esses conteúdos como 

publicidade. De acordo com Maria Clara Sidou Monteiro:

Vale ressaltar que não necessariamente existe um contrato formal do 
influenciador com a marca para que  aconteça  a  publicidade  de  
experiência.  Por exemplo,  ele  pode  somente  receber  o  produto  e 
divulgá-lo nos Stories do Instagram como forma de agradecimento  à  
marca  pelo  presente.  Portanto, o poder de influenciar a compra está 
diretamente ligado à capacidade do produtor de conteúdo de promover 
e publicizar uma experiência com a marca. 

Ressalte-se que a matéria ainda é controvertida na doutrina. Por exemplo, 

Andressa Bizutti Andrade entende que a falta de vinculação contratual descaracteriza 

a natureza publicitária dos conteúdos de recebidos, tendo em vista que o influenciador 

digital tem a liberalidade de divulgar (ou não) a marca. Assim, em razão da ausência 

 

 



 

de compromisso com o anunciante, essas mensagens não estariam sujeitas ao 

regime jurídico da publicidade.

Não obstante, a autora defende que em havendo um interesse, seja ele 

financeiro ou não, o influenciador deve agir com transparência perante a audiência, 

deixando claro o contexto que o fez veicular aquele conteúdo sobre a marca, bem ou 

serviço.  Conforme será abordado a seguir, trata-se da incidência do princípio da 

boa-fé objetiva e a proteção da confiança depositada pelo consumidor. 

4.3    O compromisso com a audiência como balizador da publicidade  

A boa-fé, esculpida no âmbito do direito privado, irradia sobre as relações de 

consumo e possui previsão expressa no Código de Defesa do Consumidor como um 

princípio a ser atendido:
Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo 
o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua 
dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses 
econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a 
transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os 
seguintes princípios: III - harmonização dos interesses dos 
participantes das relações de consumo e compatibilização da proteção 
do consumidor com a necessidade de desenvolvimento econômico e 
tecnológico, de modo a viabilizar os princípios nos quais se funda a 
ordem econômica (art. 170, da Constituição Federal), sempre com 
base na boa-fé e equilíbrio nas relações entre consumidores e 
fornecedores;  (grifo nosso)

O dispositivo refere-se à um padrão de comportamento a ser adotado pelos 

sujeitos da relação de consumo, pautado na confiança e na lealdade, a fim de proteger 

as legítimas expectativas dos agentes, harmonizar os seus interesses e garantir 

segurança jurídica. Trata-se da boa-fé objetiva, que assume a forma de um princípio 

 



 

voltado para a “[...] correção da conduta do indivíduo, pouco importando a sua 

convicção.” 

Sob essa ótica, a boa-fé objetiva é percebida a partir de circunstâncias 

externas, como os valores sociais, os padrões culturais, os sujeitos envolvidos, a 

época e o lugar, que determinam a conduta esperada e, portanto, devida. Assim, 

diferencia-se da boa-fé subjetiva, cuja caracterização está associada à aspectos 

íntimos da pessoa, ou seja, ao seu estado psíquico, à sua crença.

A boa-fé objetiva incide sobre todas as fases da relação de consumo, inclusive 

na oferta, considerada como momento pré-contratual, onde ocorre a aproximação 

inicial entre o consumidor e o fornecedor.  Desse modo, no âmbito do marketing de 

influência, os influenciadores digitais não escapam ao princípio, sendo certo que o 

modelo de comportamento a ser adotado por esses sujeitos deve levar em 

consideração as legítimas expectativas da audiência. 

Conforme abordado ao longo de todo o trabalho, a relação desenvolvida entre 

os criadores de conteúdo e as pessoas que os acompanham é marcada pela 

proximidade, afinidade e, sobretudo, confiança. Não é por acaso que eles são 

chamados de influenciadores digitais e possuem seguidores, os quais não apenas 

acompanham a sua vida, mas seguem suas opiniões.  

Uma pesquisa realizada pela IAB Brasil revelou que a característica mais 

importante em um influenciador digital é ele ser confiável.  O estudo indicou ainda que 

a autenticidade e a transparência são fatores esperados pela audiência.  Cuidam-

se de legítimas expectativas depositadas naquele que se coloca na posição de figura 

referencial e molda a forma de pensar, agir e, especialmente, consumir produtos e 

serviços.  

Aliada à boa-fé objetiva, a proteção da confiança também constitui um 

princípio basilar dessas relações. Segundo Bruno Miragem:
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Boa-fé objetiva e confiança são conceitos que se aproximam. [...] A 
confiança é, em regra, a base de comportamentos sociais ou jurídicos 
individuais[...] e, considerando-se a perspectiva da comunidade, há 
nesses comportamentos a crença de uma conduta correta por parte 
dos demais, ou, à falta desta, a realização de consequências 
(sanções) na hipótese de violação. Daí por que a proteção da 
confiança abrange essencialmente as expectativas de cumprimento 
de determinados deveres de comportamento. [...]  (grifo nosso)

Assim, ao veicularem a publicidade, os influenciadores levam os 

consumidores a crer que aqueles produtos/ serviços passaram, de fato, por um filtro 

de seleção antes de serem divulgados e que os seus testemunhos e endossos são 

embasados em experiências reais. Desse modo, há uma presunção de que a 

confiabilidade da marca foi averiguada previamente, bem como que os itens foram 

testados, possuem realmente um bom desempenho e cumprem as características 

prometidas.

Ressalta-se que a boa-fé objetiva deságua em diversos deveres anexos, 

também chamados de deveres instrumentais ou acessórios. Entre eles estão o dever 

de lealdade, de transparência e de informação adequada, os quais podem ser 

observados nos dispositivos do CDC e estão relacionados à necessidade de o 

consumidor deter mecanismos suficientes para escolher de forma lúcida.  

Diante desse contexto, é imprescindível que os influenciadores digitais ajam 

com lisura em suas manifestações, balizados pelos princípios da veracidade e da 

identificação publicitária. Por isso, devem prestar esclarecimentos sobre os aspectos 
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que podem impactar as decisões da audiência, pois, do contrário, estarão abusando 

da credulidade do consumidor.  

Lucia Ancona Lopez de Magalhães Dias exemplifica que, se para obter 

determinado resultado, o consumidor precisa realizar outras ações além do uso do 

produto, é necessário que isso seja especificado na publicidade. Não sendo 

transmitida essa informação, o item anunciado “[...] poderá aparentar uma 

característica milagrosa ou medicamentosa inexistente." 

Além disso, é preciso que esteja claro o motivo da veiculação do conteúdo 

mostrando o produto ou serviço, pois é direito do consumidor compreender a natureza 

da comunicação, a fim de que possa decidir o que fará com relação a ela.  No 

mesmo sentido, se o item divulgado apresentar riscos, esses devem ser devidamente 

alertados no momento da divulgação, em respeito ao artigo 6º, III, do Código de 

Defesa do Consumidor.

De acordo com a pesquisa realizada pela Reglab, os influenciadores são 

percebidos pelos parlamentares, no âmbito das propostas legislativas, como 

potencialmente nocivos, ou seja, como sujeitos geradores de risco social, cultural e 

moral.  Tal visão se intensifica quando esses profissionais estão envolvidos 

polêmicas. 

Como exemplo, é possível citar o ocorrido no segundo semestre de 2025, em 

que um criador de conteúdo publicou vídeos comentando sobre a divulgação, 

realizada por influenciadoras digitais, de suposta oportunidade de trabalho na Rússia 

 

“Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 

os que apresentem;” 



 

destinada a mulheres de 18 a 22 anos de idade. Em um dos vídeos, ele afirmou ter 

encontrado uma notícia que mencionava a existência de investigação internacional 

envolvendo a empresa, relacionada à suspeita de tráfico de pessoas.

O assunto teve repercussão nas mídias, gerou indignação e reacendeu o 

debate sobre a responsabilidade social dos influenciadores digitais,  que vinha 

sendo travado de maneira intensa à época da CPI das Bets.  A discussão é pautada 

no poder de influência dos criadores de conteúdo e no prejuízo que determinadas 

publicidades podem ocasionar à vida dos seguidores. 

Nessa linha, sobre as publicidades de jogos de aposta, Michael César Silva, 

Glayder Daywerth Pereira Guimarães e Caio César do Nascimento Barbosa lecionam: 
Ao estimular a participação em jogos de azar, o digital influencer 
potencialmente contribui para o desenvolvimento de comportamentos 
viciantes e prejudiciais, notadamente, entre um público mais jovem e 
suscetível. Essa promoção, em desconformidade com os ditames 
legais e preceitos ético- jurídicos norteadores do princípio da boa-fé- 
objetiva, pode resultar em danos financeiros substanciais para os 
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seguidores, levando a consequências como superendividamento, 
perda de patrimônio e, em casos extremos, impactar negativamente 
em sua saúde mental. Outrossim, a normalização do jogo sem a 
devida conscientização sobre seus riscos pode perpetuar uma cultura 
que menospreza os riscos advindos dos jogos de azar e a importância 
do jogo responsável, aumentando a probabilidade de vícios e criando 
uma dinâmica social prejudicial.

Na tentativa de mitigar o impacto negativo dessas divulgações, o CONAR 

sugere que seja incluída na publicidade alguma frase de advertência. A esse respeito, 

arrola diversas opções de mensagens de alerta, entre elas “jogue com 

responsabilidade” e “saiba quando apostar e quando parar”.

As frases, no entanto, são bastante criticadas. Sob o ponto de vista da 

efetividade, considera-se que, por serem genéricas, elas não conferem a real 

dimensão dos riscos envolvidos. Além disso, em se tratando de seguidores com 

ludopatia, ou seja, pessoas que possuem o vício em jogos de azar, as mensagens de 

advertência podem não surtir efeito, pois a ação de apostar corresponde à um 

transtorno, um impulso.

O fato é que a publicidade de jogos de aposta ainda é um tópico sensível e 

demanda ponderações adicionais, tais quais ocorreram com a divulgação de cigarros 

e bebidas alcoólicas. Todavia, cada vez mais, “o público cobra coerência: 

posicionamento, transparência e ética”  dos influenciadores digitais, cuja atuação 

deve respeitar os deveres de cuidado, cooperação, segurança e proteção ao seguidor, 

enquanto pessoa, e ao seu patrimônio. 

Trata-se de deveres anexos, decorrentes da boa-fé objetiva,  que refletem o 

compromisso implícito assumido pelo criador de conteúdo perante a sua audiência 

 

–

Nas palavras de Bruno Miragem: “Da mesma forma, a incidência da boa



 

que é quem lhe confere credibilidade, engajamento e, consequentemente, contratos 

publicitários. O poder de influência, então, implica na obrigação de agir com 

honestidade, diligência e empatia  na veiculação de publicidades. Conforme leciona 

Cláudia Lima Marques:
Importa-nos aqui frisar, portanto, que a obrigação é na sua essência 
um "vínculo", um liame ou laço, como está na origem do próprio termo. 
Desta afirmação simples e básica podemos retirar conseqüências 
importantes. A simples identificação da existência de um "vínculo" 
ligando (por atuação própria ou por determinação legal) dois sujeitos 
na sociedade, pode assim indiciar, se este vínculo é juridicamente 
relevante, a existência de obrigações (deveres na sua essência) para 
estes sujeitos.

Assim, embora não exista um contrato formal entre influenciador e 

consumidor, o vínculo existente entre si — ou seja, o “contato social” intenso — 

desperta uma legítima confiança, a qual implica na obrigação de o influenciador digital 

respeitar os interesses dos seguidores, agindo com precaução e prevenção, sob pena 

inclusive de ser responsabilizado civilmente.  

É evidente que os influenciadores digitais possuem a liberdade de celebrar 

contratos de publicidade, emitir suas opiniões e veicular conteúdos, sejam eles 

 

pessoa e ao patrimônio da outra parte.”

–



 

gratuitos ou pagos. Todavia, não devem perder de vista que, de acordo com o artigo 

187, do Código Civil, “[...] comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, 

excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela 

boa-fé ou pelos bons costumes.”

O dispositivo traz em seu bojo a figura do abuso de direito, rechaçada pelo 

CDC em várias oportunidades das quais se exemplifica a do artigo 39, inciso IV, que 

veda a conduta de “prevalecer-se da fraqueza ou ignorância do consumidor, tendo em 

vista sua idade, saúde, conhecimento ou condição social, para impingir-lhe seus 

produtos ou serviços.”  Diante desse contexto, é importante que os influenciadores 

digitais compreendam o seu público-alvo de forma a que exerçam seu mister sem se 

valerem da vulnerabilidade de seus consumidores, tomando pois cuidado com a 

construção da narrativa e fomentando um consumo consciente.

É dizer: para que não incorram em abuso de direito, os influenciadores devem 

tomar consciência sobre a sua posição, ponderando destarte o poder e a 

responsabilidade da influência, levando em consideração não apenas o retorno 

financeiro que obterão com o conteúdo, mas também as possíveis consequências de 

suas ações.  Devem, portanto, abster-se de divulgar produtos e serviços que não 

conheçam ou que sabiamente serão prejudiciais para as pessoas que os adquirirem. 

 

De acordo com Keila Pacheco Ferreira, “influenciada por uma nova ética, a responsabilidade se 

que dessa forma, guia e orienta o comportamento.” FERREIRA, Keila 



 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A internet revolucionou a forma como as pessoas interagem. Por meio das 

plataformas de redes sociais, a comunicação tornou-se horizontal, simétrica e livre de 

restrições geográficas. Atualmente, os sujeitos compartilham aspectos de sua vida, 

seus conhecimentos e reflexões. A audiência, por sua vez, recepciona o conteúdo e 

participa do diálogo, o qual é marcado pela afeição, confiança e proximidade. 

Nesse cenário, surge a figura do influenciador digital, uma personalidade que 

possui visibilidade, reputação, popularidade e autoridade, e nesse jaez conduz 

debates, lidera comunidades e interfere na forma com que as pessoas pensam, agem 

e consomem produtos e serviços. 

Anteriormente chamados de blogueiros, os hodiernos influenciadores digitais 

possuem credibilidade e são fontes de inspiração para as pessoas que o seguem, as 

quais se identificam, em alguma medida, com suas características e os enxergam 

como modelos. Eles produzem conteúdos sobre os mais variados assuntos, 

organizam-se em nichos e estabelecem-se como marca, destacando-se dos demais 

mediante símbolos, como sua imagem, estilo de vida, crenças, interesses e bordões.

A ascensão desses criadores de conteúdo está inserida em um momento em 

que a publicidade não possui apenas um caráter informativo. Pelo contrário, 

desenvolve-se com a intenção de fomentar o consumo por meio da persuasão dos 

consumidores, associando os produtos e serviços às formas de viver, hábitos e 

experiências.

Sob essa perspectiva e diante da real capacidade dos influenciadores digitais 

de impactar as decisões de seu público, os fornecedores identificaram a conveniência 

de vincular suas marcas a esses sujeitos, apropriando-se de seu alcance e 

credibilidade. Trata-se de estratégia comercial nomeada como marketing de 

influência, em que os produtos, serviços ou sinais distintivos são incorporados na 

narrativa das publicações. 

Na maioria das vezes, a aparição ocorre por meio de uma publicidade 

testemunhal, em que as pessoas divulgam a experiência com o item anunciado e 

atestam a sua qualidade. Esse mecanismo desenrola-se em diversos formatos de 

conteúdo publicitário, como por exemplo o tour, unboxing, review e gameplay.

Há ainda a incorporação, no mercado, de produtos e serviços que levam o 

nome e imagem do influenciador digital. Desse modo, a publicidade apoia-se não 



 

apenas no discurso de que aquela pessoa usa e recomenda o item, mas na concepção 

de que ela participou ativamente do processo de desenvolvimento e lhe atribuiu sua 

personalidade. 

A curadoria de produtos e serviços constitui aspecto inerente à atividade do 

influenciador digital e, normalmente, a divulgação é feita de forma autêntica e 

descontraída, como parte do entretenimento rotineiramente produzido. Em virtude 

disso, é penosa a diferenciação entre o conteúdo feito de forma espontânea, daquele 

que foi pago por um anunciante. 

Assim, muitas vezes, a audiência recepciona a mensagem sem que consiga 

perceber a sua natureza comercial. Tal circunstância evidencia a fragilidade dos 

seguidores, os quais ocupam a posição jurídica de consumidores e possuem proteção 

específica pelo Direito, em razão de sua vulnerabilidade presumida. 

Em que pese os esforços contrários de parcela da doutrina, cuida-se de uma 

relação de consumo em que os influenciadores digitais atuam como fornecedores 

equiparados, integrando-se à cadeia de consumo na condição de intermediários, a fim 

de que seja efetivada a venda. Eles realizam a conexão entre o seu público e as 

marcas, apresentam os produtos e serviços e recomendam a sua aquisição.  Por conta 

disso, sujeitam-se ao microssistema de defesa do consumidor, principalmente no que 

tange ao regime jurídico da publicidade, em face do que devem respeitar os princípios 

da identificação publicitária, da veracidade, da vinculação e da não abusividade. 

É certo que os conteúdos publicitários veiculados pelos influenciadores 

digitais impactam não apenas os atos de consumo dos seguidores, mas também suas 

crenças e comportamentos. Assim, moldam as concepções sociais, o que as pessoas 

sentem, aspiram e vivenciam.  

Sob essa perspectiva, podem ter um cunho educativo, incentivar valores 

sustentáveis, a organização financeira e o consumo consciente. Por outro lado, são 

capazes de estimular a aquisição de bens de forma irrefletida e desenfreada, fomentar 

comparações e autocobranças, bem como encorajar atividades potencialmente 

viciantes.

Não é por acaso que se encontram em trâmite, no Congresso Nacional, 

dezenas de projetos de lei que disciplinam a influência digital. Trata-se de um 

fenômeno atual e sui generis, porém ainda sem uma legislação brasileira específica. 

A esse respeito, ao longo do trabalho, constatou-se que a criação de 

conteúdo, enquanto estratégia publicitária, tem se consolidado ano após ano e não se 



 

amolda a nenhuma outra modalidade de anúncio. Isso se deve ao fato de que essa 

divulgação comercial é precedida de um vínculo sólido, marcado pela pessoalidade, 

proximidade e confiança.  

Além disso, verificou-se que as diretrizes que permeiam as publicidades 

desenvolvidas por influenciadores digitais são fragmentadas, imprecisas e exigem 

empenho interpretativo. Outrossim, a realização do diálogo das fontes evidenciou 

diversas lacunas normativas. 

A falta de um uma definição formal da expressão influenciador digital implica 

em uma insegurança jurídica, sobretudo porque o número de seguidores não é um 

fator determinante para a influência. Desse modo, ainda paira o desafio de 

efetivamente distinguir esse sujeito dos demais usuários que realizam publicações nas 

redes sociais, a fim de delimitar o âmbito de incidência da legislação consumerista. 

De maneira semelhante, a ausência de parâmetros concretos para a 

classificação do conteúdo como publicitário dificulta a aplicação do tratamento jurídico 



 

contrato publicitário. Por exemplo, “fui 

convidada pela empresa X”; “recebi o item da marca Y”; “ minha 

coleção” ou “meu amigo ”

“parceria paga ”
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